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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0001524-70.2012.815.0211  –  1ª  Vara  de
Itaporanga/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Fábio Gonçalo da Silva (Adv. Severino dos Ramos Alves Rodrigues –
OAB/PB 5556)
APELADO: Ministério Público Estadual

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. MENOR DE 14 ANOS
DE IDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. PROVA PRINCIPAL.
COERÊNCIA COM OS DEMAIS MEIOS
PROBATÓRIOS. CONDENAÇÃO. APELAÇÃO. PEDIDO
DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E
MATERIALIDADE INCONTESTES. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

Os crimes sexuais, por sua natureza, geralmente
são realizados às escondidas, restando apenas a
palavra da vítima, que assume papel relevante
por ser a principal prova, senão a única, que
dispõe a acusação para demonstrar a
culpabilidade do denunciado. Desse modo, não
há que se falar em absolvição, impondo-se
manter a decisão atacada.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de Apelação
Criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  a  unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO  ao  apelo,  em
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

R E L A T Ó R I O

O  Representante  do  Ministério  Público,  com  assento  na
Primeira Vara da Comarca de Itaporanga/PB, denunciou  FÁBIO GONÇALO DA
SILVA, conhecido por “Neném”, como incurso nas penas do art. 217-A do Código
Penal Brasileiro, por ter, no dia 17/11/2012, praticado ato libidinoso com a vítima
Mayara Miguel Corcino Leite, de seis anos de idade, colocando a mão em sua
boca impedindo-a de falar e, após afastar sua calcinha, introduziu o dedo em sua
genitália.

Narra  a  peça  inaugural,  que  no  dia  do  fato,  a  criança
encontrava-se brincando próximo a sua residência, quando sua mãe a Senhora
Maria Cícera Corcino Leite Miguel determinou que a irmã mais velha fosse chamá-
la, devido a demora, a mãe saiu para procurá-la, momento em que percebeu a
criança assustada, indagada a menor respondeu ter se machucado. Ao se dirigir
até o local, para tentar entender onde ela poderia ter se ferido, a vítima revelou o
acontecido, referindo-se ao réu como sendo um aleijado.
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Denúncia recebida em 28/11/2012 (fls. 29).

Na defesa de fls. 31/32, assim como na esfera policial (fl. 08),
o acusado negou os fatos narrados na exordial.

Oitiva  testemunhal  e  interrogatório  (fls.  53/61).  Conforme
termo de audiência (fls.  62/63), a douta magistrada, ante a dúvida levantada
quanto a sanidade mental, determinou a instauração de incidente de insanidade
mental,  suspendendo  os  autos  e  nomeando  como  curador  do  acusado,  seu
próprio advogado.

Requerimento  de  revogação  do  decreto  preventivo  (fls.
66/72), juntando laudo pericial  médico emitido por neurologista da Cidade de
Catanduva/SP, datado de 28/09/2006 (fls. 73/79).

Às 82/83, a douta magistrada indefere o pedido de revogação
supra.

Considerando o laudo de fls. 12 dos autos, em apenso, que
concluiu ter o denunciado uma “pequena alteração de inteligência de base” e que
tal quadro “não prejudica a sua capacidade de discernimento, tendo capacidade
de entender a noção de ilicitude dos fatos bem como de se autodeterminar”,  a
douta magistrada deu prosseguimento ao feito (fl. 84).

Apresentadas  alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.
85/90) e pelo acusado (fls. 91/95).

Proferida  a  sentença  de  fls.  96/101,  a  douta  magistrada
julgou procedente  em parte  a pretensão punitiva  para condenar  o  acusado a
cumprir 09 (nove) anos de reclusão, em regime fechado, por se tratar de crime
hediondo eis que cometido contra criança de seis anos de idade, observando-se o
tempo em que permaneceu preso provisoriamente. Preventiva mantida.

Inconformado,  o  réu  apelou  à  fl.  103,  e  apresentou  suas
razões  às  fls.  112/133  requerendo,  preliminarmente,  o  direito  de  apelar  em
liberdade,  eis  que  a  motivação  baseia-se  em  meras  suposições  ante  a
insuficiência de prova. Arguiu, ainda, a não aplicação do parágrafo único do art.
26 do CP, que trata da redução da pena por semi-imputabilidade. E, no mérito,
alega ser  portador  da doença  degenerativa  “Charcot-marie-tooth  do tipo  02”,
sendo  incapaz de cometer os atos descritos na inicial, além de inexistirem provas
inequívocas da autoria e materialidade do fato.

Nas contrarrazões, o Ministério Público pede a manutenção da
sentença (fls. 143/150). 

Em seu parecer, a douta Procuradoria Geral de Justiça opinou
pelo desprovimento do apelo (fls. 154/168).

É o que se tem a relatar.

V O T O:
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Narra a peça inaugural de fls. 02/03 que, no dia 17/11/2012,
no Município de Itaporanga/PB, o ora apelante praticou atos libidinosos na vítima
menor de seis anos de idade, à época, sendo preso em flagrante, logo após o
crime, estando recluso até a presente data.

Apurados  os  fatos,  foi  o  denunciado  condenado  a  pena
definitiva de nove anos de reclusão em regime fechado.

Interposta  apelação,  arguiu,  preliminarmente,  o  direito  de
recorrer em liberdade e a não aplicação do parágrafo único do art. 26 do Código
Penal, que trata da redução penal aos semi-imputáveis. E, no mérito, pugna por
sua  absolvição  ante  a  insuficiência  de  prova  robusta  dos  fatos  aduzidos  na
denúncia.

Pois bem!

Quanto  ao  direito  do  réu  recorrer  em  liberdade,  aduz  o
apelante que o recurso foi recebido em ambos os efeitos, porém, continua preso,
quando estes estão suspensos.

Sustenta, também, ser o apelante primário, ter residência fixa
e ocupação lícita, não trazendo qualquer prejuízo a instrução penal já encerrada,
tampouco a ordem pública ou aplicação da lei penal.

A  sentença  baseia-se  no  fato  de  que  a  segregação  do
recorrente justifica-se para garantir  a  ordem pública,  pois  consta que solto  o
denunciado “continuaria a praticar seus delitos, protegido pelo manto nefasto da
impunidade. A soltura dele constitui um estímulo à reiteração delitiva, não só a
ele  próprio,  mas  também  a  outros  delinquentes  da  mesma  estirpe.  (…)
Finalmente, também não posso deixar de mencionar o entendimento assentado
na  doutrina  e  jurisprudência  de  que  a  prisão  preventiva  não  conflita  com o
princípio  constitucional  da  presunção  da  inocência.  Constitui,  sim,  medida
excepcional, mas que deve ser efetivada sempre que o exija o caso concreto. E a
situação em apreço reclama, inescusável, a efetivação da constrição física. Assim,
sendo, com base nos arts. 312, 387, parágrafo único, e 492, inciso I, alínea “e”,
do  Código  de  Processo  Penal,  mantenho  a  prisão  preventiva  do  acusado,
determinando sua manutenção no cárcere onde se encontra” (fl. 100). 

Veja o que diz a jurisprudência:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO.  ESTUPRO
QUALIFICADO PELA MENORIDADE DA VÍTIMA. ART. 213,
§1º,  DO  CÓDIGO  PENAL.  CONDENAÇÃO.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
IMPROCEDÊNCIA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO  ROBUSTO.
DECLARAÇÕES DA VÍTIMA COERENTES, VEROSSÍMEIS E
CONSENTÂNEAS  COM  OS  DEPOIMENTOS  DAS
TESTEMUNHAS  E  COM  O  LAUDO  DE  CONJUNÇÃO
CARNAL.  RECONHECIMENTO  JUDICIAL.  ACERTADA
DOSIMETRIA  DA  PENA.  MANUTENÇÃO  INTEGRAL  DO
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ÉDITO  CONDENATÓRIO.  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO
PARA RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA
FUNDADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE
IMPORTUNOU A VÍTIMA APÓS O CRIME E PERMANECEU
PRESO DURANTE O PROCESSO. APELAÇÃO CONHECIDA
E IMPROVIDA. (…) VI. Impõe o indeferimento do direito
de recorrer em liberdade, na medida em que a prisão
preventiva se arrima na garantia da ordem pública e o
agente,  que  permaneceu  preso  durante  o  processo,
responde a outro feito pelo mesmo crime, e, conforme
reportado nos autos, procurou a vítima em duas ocasiões
após o crime, chegando a ir até a sua casa, com o intuito
de intimidá-la, permanecendo os motivos ensejadores da
custódia  cautelar.  VII.  Recurso  conhecido  e  improvido.
(TJAL;  APL  0000531-48.2013.8.02.0051;  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Sebastião  Costa  Filho;  DJAL
16/07/2014; Pág. 110).

APELAÇÃO CRIME. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 1. Édito
condenatório.  Manutenção.  Existência  do  fato  e  sua
autoria  plenamente  demonstradas  nos  autos.  (…)  3.
Detração penal. Lei nº 12.736/2012. Art. 387, § 2º do
CPP.  Hipótese  na  qual  a  detração  correspondente  ao
período do encarceramento preventivo (pouco mais de 6
meses)  não  influi  no  regime  carcerário,  que,  pelo
quantum da pena remanescente, agora fixada em 9 anos
e 6 meses de reclusão, remeteria, de qualquer modo, ao
regime inicial fechado. 4. Status libertatis. Manutenção
da  prisão  preventiva  devidamente  fundamentada  nas
razões que embasaram o Decreto de segregação cautelar
por  esta  8ª  câmara  criminal  em sede  de  recurso  em
sentido  estrito  interposto  pelo  ministério  público.
Acusado  que,  além  da  prática  do  estupro  contra  a
adolescente,  vinha  ameaçando  todo  o  núcleo  familiar.
Indivíduo  duplamente  reincidente  e  que  voltou  a
delinquir. Demonstrado, portanto, o risco que sua soltura
representa. Quadro sem alterações que justificassem a
soltura,  reforçado  pela  prolação  de  sentença
condenatória.  Apelo  da  defesa  improvido.  Recurso
ministerial  provido.  Pena-base  incrementada.  Agravada
pela reincidência. Pena privativa de liberdade definitivada
em 9 anos e 6 meses de reclusão. Demais disposições
sentenciais  mantidas.  (TJRS;  ACr  352318-
23.2013.8.21.7000;  Cerro  Largo;  Oitava  Câmara
Criminal;  Relª  Desª  Fabianne  Breton  Baisch;  Julg.
30/04/2014; DJERS 28/05/2014).

Desse modo, atribuo como acertada a permanência da medida
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constritiva adotada na decisão ora atacada, sobretudo, por se tratar de vítima
menor de idade, evitando com isso que novas práticas delitivas sejam realizadas,
mantendo-se nessa hipótese a ordem pública.

Ademais, o tempo decorrido durante a prisão provisória será
descontado  (detração)  da  pena  aplicada  em concreto,  de  modo  que  nenhum
prejuízo recairá sobre o apelante, caso permaneça encarcerado.

Logo, diante de tais fundamentos, entendo que outra medida
não poderia ter sido adotada pela douta magistrada, por não ofender o princípio
da presunção de inocência.

Desse modo, entendo totalmente cabível  a permanência da
prisão  preventiva  do  réu,  sem  causar  qualquer  ofensa  a  legislação  vigente,
motivo pelo qual, mantenho a sentença atacada nesse ponto.

No tocante a redução da pena, com base no parágrafo único
do art. 26 do Código Penal, tenho que tal benefício não deve ser aplicado, pois o
laudo anexo ao processo de insanidade mental, em apenso, atesta que o acusado
“apresenta quadro de pequena alteração de inteligência de base. Este quadro não
prejudica a sua capacidade de discernimento, tendo capacidade de entender a
noção de ilicitude dos fatos bem como de se autodeterminar” (fl. 12), ou seja, em
resposta  aos  quesitos  formulados pela  douta  magistrada,  transcritos  na parte
final  do  referido  laudo,  vê-se  que  o  réu  NÃO  era  inteiramente  incapaz  de
entender o caráter criminoso do fato.

Logo, ele tinha um certo discernimento, não só de saber o que
estava fazendo, como também se tal ato seria ou não crime.

Desse modo, não vislumbro a prerrogativa de aplicação de tal
benefício, até porque, como o próprio laudo diz o réu não era, mesmo diante de
sua alteração de inteligência, inimputável ou semi-imputável, ao ponto de ter sua
pena reduzida, até porque tal “retardo mental leve” não prejudica sua capacidade
de discernir.

Preleciona Rogério Greco que:  “Em sede de inimputabilidade
(ou semi-imputabilidade), vigora, entre nós, o critério biopsicológico normativo.
Dessa  maneira,  não  basta  simplesmente  que  o  agente  padeça  de  alguma
enfermidade mental, faz-se mister, ainda, que exista prova (v.g., perícia) de que
este transtorno realmente afetou a capacidade de compreensão do caráter ilícito
do fato (requisito intelectual) ou de determinação segundo esse conhecimento
(requisito volitivo) à época do fato, i.e., no momento da ação criminosa” (Código
Penal Comentado. 5ª Edição. Niterói/RJ: Impetus, 2011, p. 79).

Determina o art. 26 do Código Penal:

Art.  26 - É isento de pena o agente que, por doença
mental  ou  desenvolvimento  mental  incompleto  ou
retardado,  era,  ao  tempo  da  ação  ou  da  omissão,
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato
ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.
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Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a dois
terços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde
mental  ou  por  desenvolvimento  mental  incompleto  ou
retardado  não  era  inteiramente  capaz  de  entender  o
caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com
esse entendimento.

Logo, comprovada a capacidade de compreensão do apelante,
mediante  laudo psiquiátrico  subscrito  por  dois  médicos  (fl.  12 dos autos,  em
apenso), não há como se aplicar a redução prevista acima, por não fazer jus a tal
benefício.

No mérito, pugna por sua absolvição, alegando insuficiência
de prova quanto a autoria e materialidade delitiva.

Afirma que a única prova foi baseada no depoimento de uma
criança de cinco anos de idade, que não merece crédito, por entender que há
vício na formação da prova, “ em virtude de como foram feitas as perguntas e se
as palavras transcritas foram realmente as pronunciadas pela vítima” (fl. 121).

Aduz  que  o  acusado  é  portador  de  doença  mental  já
comprovada, o que motivou sua interdição judicial, além de possuir limitações
físicas para se movimentar, dependendo da ajuda de terceiros para se locomover
a longa distância, além de ser taxado de “estuprador”, mesmo inexistindo provas
inequívocas de que o fato realmente aconteceu da forma descrita na denúncia.

Numa análise  detalhada do caderno processual,  bem como
dos depoimentos  e  declarações  constantes  nos  autos,  vê-se  que  não merece
prosperar o presente apelo.

O  fato  está  devidamente  comprovado  mediante  os  relatos
constantes nos autos, sobretudo, o da vítima.

Nas declarações da mãe da vítima (fls. 54), ela afirmou que
“(...) chamou a filha para tomar banho e ao tirar a calcinha percebeu que estava
suja de sangue (…) que depois do ocorrido ouviu comentários de que não era a
primeira  criança  que  o  réu  tinha  tentado;  que  não  se  recorda  do  nome  de
nenhuma pessoa que tenha feito esse comentário.  Que tem o réu como uma
pessoa normal. (…) Que no mesmo dia do fato foi feito exame de defloramento
em MAYARA na Cidade de PATOS-PB” (trecho extraído das declarações prestadas
em juízo).

A testemunha Damiana Felix de Oliveira Gomes afirmou que
“(...)  que  MAYARA disse  a  testemunha que o  homem puxou  pelo  braço,  em
seguida tampou sua boca, fastou sua calcinha e começou a mexer nela fazendo
um gesto com a mão; que na presença da testemunha, do pai, da mãe e de uma
tia,  MAYARA disse que a pessoa que fez isso com ela mancava; (…)”  (trecho
extraído do depoimento prestado em juízo).

Já o policial Damião Vieira de França, que efetuou a prisão do
apelante, afirmou que “a polícia só foi na casa do réu quando encontrou os óculos
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e que testemunha não identificada disse que achava os óculos parecidos com o
do RÉU, foi ai que se dirigiram até a casa dele e o pai do réu confirmou que
aqueles óculos era do acusado;” (fl. 56).

O  acusado,  em  seu  interrogatório  de  fls.  59/61,  negou  a
acusação, afirmando que a autoria foi atribuída a ele por ter sido encontrado seu
óculos no local do suposto crime. Disse que “no dia do fato o acusado estava na
casa de um amigo (ZÉ) vendo umas fotos, próximo a um terreno novo, na saída
para curral  velho; que na volta da casa de ZÉ tirou os óculos, para fazer as
necessidades fisiológicas, porque estava suado e com dor de barriga; e colocou os
óculos na paredinha esquecendo no local, (…) depois pegou a bicicleta e desceu
para casa; que mora próximo ao paredão (…) que depois que chegou em casa foi
para um riacho e lá ficou em uns de 10 minutos, foi quando a sua irmã ligou
perguntando onde estavam os óculos do interrogado; que respondeu que tinha
deixado os óculos em casa em cima da mesa; que foi para casa e procurou os
óculos mas não encontrou, foi quando se lembrou que deixou os óculos em cima
da paredinha. (…)”.

Dúvidas  não  há  quanto  à  autoria  do  delito  em  comento,
sobretudo diante do fato dos óculos do acusado terem sido encontrados no local
do crime, o que denotam a veracidade das acusações.

A meu ver, as provas carreadas estão em perfeita harmonia
com a decisão condenatória, não havendo nos autos qualquer demonstração de
que a negativa de autoria é fato, razão pela qual impõe-se manter a decisão
atacada em todos os seus termos.

A sentença não se encontra contrária a prova dos autos, como
objetiva demonstrar o recorrente.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls.
154/168, também opinou nesse sentido, ao afirmar que: “o delito se consumou
através  de  atos  libidinosos,  estando  suficientemente  comprovada  a  autoria  e
materialidade do crime, não há que se dar guarida à tese de falta de provas e,
por conseguinte, de absolvição, nem tampouco a tese de desclassificação para
crime em sua forma tentada” (fl. 166).

Assim, entendo ser a hipótese de manter a decisão atacada,
pois  aplicada  de  maneira  coerente  com  o  que  restou  provado  no  caderno
processual,  bem como a  pena lançada,  devendo ser  mantida da forma como
restou  calculada  na  sentença  ora  atacada,  por  está  devidamente  ajustada  a
situação dos autos.

Desse modo, em harmonia com o parecer ministerial,  NEGO
PROVIMENTO ao presente recurso, mantendo a sentença inalterada.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal
em exercício,  dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
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Carlos Martins Beltrão Filho  (RELATOR) e Wolfram da Cunha Ramos (Juiz de
Direito  convocado  para  substituir  o  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho),  como
Revisor.

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor José
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
16 de Dezembro de 2014.

João Pessoa, 17 de Dezembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
RELATOR
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